PARECER Nº 556, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 1.231, de 2003


Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria, adotamos como parecer a manifestação de fls. 17 a 19, de nossa autoria, que concluiu contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 1.231, de 2003 e da emenda nº 1.

a) Vitor Sapienza - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe objetiva conceder descontos sobre tarifas de serviços públicos de gás, energia elétrica, água e esgoto, às entidades beneficentes que atuem na área de educação, saúde e assistência social.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda que segue juntada às fls. 05.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição e da emenda nº 1.

Em seguida, a Comissão de Serviços e Obras Públicas opinou favoravelmente à aprovação do projeto e da emenda nº 1.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto pretende conceder descontos sobre tarifas de serviços públicos de gás, energia elétrica, água e esgoto, às entidades beneficentes que atuem na área de educação, saúde e assistência social. Ocorre que se trata de preços pagos pelo fornecimento de serviços. No caso da energia elétrica, o poder concedente é a União, a quem cabe legislar sobre a matéria. Compete à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, definir preços e tarifas. Portanto, não compete a uma lei estadual conceder descontos em tarifas de energia elétrica.

No caso do saneamento básico, não está claro se o Poder Concedente pertence ao Estado ou aos municípios. A SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, uma empresa de economia mista cujo acionista majoritário atualmente é o Estado de São Paulo, detém, em 2007, a concessão para serviços de saneamento para 60% da população do Estado. Os demais 40% são servidos por companhias municipais ou concedidas por municípios.

Ainda que o Estado, na qualidade de acionista majoritário, pudesse submeter ao Conselho Diretivo da Companhia a concessão do desconto, este não seria matéria de lei e não poderia abranger a população dos municípios cuja concessão de serviços de água e esgoto não pertençam à Sabesp.

A concessão dos serviços de gás pertence ao Estado. No entanto, sob pena de alteração no equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, firmado em 1999, pelo prazo de 30 anos, não se pode conceder isenções, sem que os seus custos sejam arcados pelo Estado. 

A emenda nº 1 pretende alterar a redação do artigo 1º, de maneira a incluir o desconto às instituições religiosas. Não obstante a intenção do autor, a emenda apresenta os mesmos vícios que a propositura original, tornando-se inaplicável.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1231, de 2003 e da emenda nº 1.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza

